
RECURSO ESPECIAL Nº 2210418 - SP (2025/0152288-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
VITOR CAMARGO OLIVEIRA SANTOS - SP378377

RECORRIDO : M L B J (MENOR)
REPR. POR : A D B
ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

GIOVANNA MORGADO GUEDES - SP457880

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO. DUPILUMABE. USO DOMICILIAR. DERMATITE ATÓPICA
GRAVE. COBERTURA OBRIGATÓRIA. INDEFERIMENTO DA DILIGÊNCIA
PLEITEADA. PARECER. NATJUS.  REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto a suficiência das
provas produzidas  demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice
da Súmula 7/STJ.
2. O medicamento Dupilumabe  prescrito pelo médico assistente para
tratamento de dermatite atópica grave consta da RN-ANS nº 465/2021
como medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da
condição, de modo que se figura abusiva a recusa em custear a cobertura.
Precedentes.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer10/06/2025 16/06/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO. DUPILUMABE. USO DOMICILIAR. DERMATITE ATÓPICA
GRAVE. COBERTURA OBRIGATÓRIA. INDEFERIMENTO DA DILIGÊNCIA
PLEITEADA. PARECER. NATJUS.  REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto a suficiência das
provas produzidas  demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice
da Súmula 7/STJ.
2. O medicamento Dupilumabe  prescrito pelo médico assistente para
tratamento de dermatite atópica grave consta da RN-ANS nº 465/2021
como medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da
condição, de modo que se figura abusiva a recusa em custear a cobertura.
Precedentes.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A., com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da
Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:
 

“APELAÇÃO. Plano de Saúde. Fornecimento do medicamento Dupilumabe
(Dupixent) de 400mg como dose de ataque e uso contínuo na dosagem de
200mg a cada duas semanas, subcutâneo, por um ano. Dermatite Atópica
Grave (CID 10 L20.0). Insurgência da Operadora. Não acolhimento. Laudo
médico que é claro ao estabelecer o quadro clínico do Autor, bem como a
necessidade de fornecimento do medicamento guerreado. Indicação que cabe
somente ao médico assistente — Súmula nº 102 deste E. TJSP. Taxatividade
do Rol que não é absoluta. Ausência de demonstração de atualização do Rol,
substituto terapêutico ou contraindicação ao tratamento prescrito, o qual
possui eficácia notória — Inteligência das Teses Firmadas por ocasião do
Julgamento dos EREsps nº 1.886.929/SP e 1.889.704/SP. Inclusão do
medicamento no rol da ANS. Violação aos Princípios da Boa-Fé Objetiva e da
Função Social do Contrato. Precedentes desta E. Corte. Sentença mantida.
RECURSO NÃO PROVIDO.” (e-STJ fl. 652/661).
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No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,
violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) art. 369 do Código de Processo Civil, ante  a negativa de remessa dos
autos ao Nat Jus para emissão de parecer técnico acerca da matéria; e

(ii) arts. 1º, §1º, 10, I, VI e IX e §4º, da Lei nº 9.656/1998, ao argumento de
que o medicamento pleiteado nos presentes autos - Dupilumabe, de uso domiciliar -
não está descrito no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar, cuja natureza é
taxativa, situação a afastar a obrigatoriedade de custeio.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 733/744.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
A recorrente suscita, preliminarmente, afronta ao art. 369 do Código de

Processo Civil, em razão do indeferimento da diligência pleiteada, consubstanciada na
remessa dos autos ao Nat Jus para emissão de parecer.

No ponto, relata, apenas, que "a necessidade de referida prova, encontra-se
" (e-STJ fl. 680), pois "justamente na pertinência ou não do procedimento pleiteado

somente com a produção de provas é que a recorrente poderia comprovar que o
" (e-STJ fl. 680).procedimento requerido pela recorrida é, em verdade, necessário ao caso

Quanto ao tópico, reproduzo trecho do voto condutor do julgado recorrido:
 
"Com efeito, impunha-se mesmo o julgamento antecipado da lide, nem se
havendo que cogitar de cerceamento de defesa, já que meramente de direito
a questão, nem havendo necessidade de dilargação probatória; VIDEBIMUS
INFRA" (e-STJ fl. 459).
 
Tal como posta a questão, para modificar a conclusão da Corte local acerca

da suficiência das provas produzidas envolveria reexame do acervo fático-probatório
dos autos, providência vedada às instâncias extraordinárias, a teor da Súmula 7/STJ.

Por outro lado, a questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é
definir se o medicamento - Dupilumabe, de uso domiciliar - deve ser custeado pelo
plano de saúde para tratamento de dermatite atópica grave que acomete o beneficiário.

Quanto ao tema, não se desconhece que a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de ser lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja,
aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao
de unidade de saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.

Registra-se que o medicamento Dupilumabe prescrito pelo médico
assistente para tratamento de Dermatite Atópica Grave e Refratária, ao contrário do
aventado pela recorrente, consta da RN-ANS nº 465/2021 como medicamento de
cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de modo que se figura abusiva a
recusa em custear a cobertura.

Nesse sentido, colhe-se os seguintes julgados desta Corte:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. ANS. ROL TAXATIVO. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. COBERTURA DE MEDICAMENTO.
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DERMATITE ATÓPICA. USO AMBULATORIAL. DUPILUMABE.
INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não traz impugnação
específica dos pressupostos do acórdão recorrido, atraindo a incidência, por
analogia, da Súmula nº 283/STF.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) para esse fim.
3. Na hipótese, registra-se que o medicamento Dupixent (Dupilumabe)
prescrito pelo médico assistente para tratamento de Dermatite Atópica Grave
e Refratária consta da RN-ANS nº 465/2021 como medicamento de
cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de modo que deve ser
custeado pelo plano de saúde.
4. A inclusão superveniente do medicamento no Rol da ANS denota a
existência de comprovação científica da eficácia do medicamento.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.557.271/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )16/9/2024 18/9/2024
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. DERMATITE ATÓPICA GRAVE. MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR.
DUPILUMABE. INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "O fármaco prescrito pelo médico assistente para tratamento de Dermatite
Atópica Grave e Refratária consta da RN-ANS nº 465/2021 como
medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de
modo que deve ser custeado pelo plano de saúde" (AgInt no REsp n.
1.889.699/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/6/2023 19/6/2023
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 2.003.368/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )26/8/2024 29/8/2024
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DERMATITE ATÓPICA GRAVE E
REFRATÁRIA. MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. DUPILUMABE.
INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. COBERTURA OBRIGATÓRIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465
/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de 29/11/2022

).9/12/2022
2. No caso em exame, o fármaco prescrito pelo médico assistente para
tratamento de Dermatite Atópica Grave e Refratária consta da RN-ANS nº 465
/2021 como medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da
condição, de modo que deve ser custeado pelo plano de saúde.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.889.699/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de )12/6/2023 19/6/2023
 
Ante o exposto, conheço parcialmente  do recurso especial e, nessa

extensão, nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
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85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.210.418 / SP
Número Registro: 2025/0152288-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10026794920218260606 202303462679

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
VITOR CAMARGO OLIVEIRA SANTOS - SP378377

RECORRIDO : M L B J (MENOR)
REPR. POR : A D B
ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

GIOVANNA MORGADO GUEDES - SP457880

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/06/2025 16/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48266832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/06/2025 00:31:02
Código de Controle do Documento: 8ff0ba65-baac-4558-aeba-7c1f13b38d6a


